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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Publicado o acórdão retro, o INSS interpôs Embargos Declaratórios, sustentando a existência de obscuridade, por ter sido condenado ao pagamento de honorários advocatícios para a DPU, em contradição com a Súmula 421 do Supremo Tribunal Federal (fl. 131).
Embora regularmente intimado, o embargado não apresentou contrarrazões.
É o relatório. 
V O T O

Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração se destinam a desfazer uma obscuridade, afastar contradição ou suprimir omissão.

É verdade que, em 04 de agosto/2018, o STF reconheceu a existência de Repercussão geral da questão constitucional, suscitada no RE 1.140.005. Contudo, não houve determinação de suspensão dos processos em que houver condenação do INSS ao pagamento de honorários advocatícios à DPU. Confira-se:

Ementa: Direito Constitucional. Recurso Extraordinário. Pagamento de honorários à Defensoria Pública que litiga contra o ente público ao qual se vincula. Presença de repercussão geral. 1. A decisão recorrida excluiu a condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios à Defensoria Pública da União. 2. A possibilidade de se condenar ente federativo a pagar honorários advocatícios à Defensoria Pública que o integra teve a repercussão geral negada no RE 592.730, Rel. Min. Menezes Direito, paradigma do tema nº 134. 3. As Emendas Constitucionais nº 74/2013 e nº 80/2014, que asseguraram autonomia administrativa às Defensorias Públicas, representaram alteração relevante do quadro normativo, o que justifica a rediscussão da questão. 4. Constitui questão constitucional relevante definir se os entes federativos devem pagar honorários advocatícios às Defensorias Públicas que os integram. 5. Repercussão geral reconhecida (RE 1140005 RG, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-162 DIVULG 09-08-2018 PUBLIC 10-08-2018).
Por outro lado, de acordo com reiterados precedentes deste Tribunal Regional é possível a fixação de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública da União mesmo quando estiver atuando contra a pessoa jurídica de direito público a que pertence.

	Nesse sentido:
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ENSINO FUNDAMENTAL. MATRÍCULA. COLÉGIO DE APLICAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE. AUSÊNCIA DE CPF DO ALUNO. MERA IRREGULARIDADE. POSSIBILIDADE DE RETIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO À RAZOABILIDADE E À PROPORCIONALIDADE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. EM FAVOR DA DPU. CABIMENTO. HONORÁRIOS RECURSAIS. SENTENÇA MANTIDA.1. Cuida-se de apelação interposta pela Universidade Federal do Acre contra sentença que determinou fosse efetuada a matrícula da parte autora no Colégio de Aplicação daquela instituição de ensino, sem a exigência de preenchimento do CPF no ato da matrícula. 2. Em que pese ter a instituição de ensino autonomia para estabelecer os critérios de acesso e de participação em seus cursos, o indeferimento da matrícula de aluno por erro ou omissão quando do preenchimento da ficha de matrícula configura violação à razoabilidade e à proporcionalidade. 3. Este Tribunal vem decidindo que não se afigura razoável indeferir pedido de matrícula de aluno que concorreu a vagas na educação infantil para o Colégio de Aplicação da UFAC, só porque houve um erro no preenchimento do formulário de inscrição (AMS 1000013-76.2016.4.01.3000, Desembargador Federal DANIEL PAES RIBEIRO, TRF1 - Sexta Turma, PJe 19/12/2018 PAG.). 4. No caso dos autos, verifica-se que a matrícula do menor no curso Pré-Escolar II da Educação Infantil do Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Acre foi feita por sua avó, que preencheu o cadastro de matrícula com seu próprio CPF, visto que o menor ainda não detinha inscrição no cadastro de pessoa física. 5. A jurisprudência firmou-se quanto à possibilidade de fixação de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública mesmo quando estiver atuando contra a pessoa jurídica de direito público, afastando-se, assim, a aplicação da Súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes do STF e deste Tribunal. 6. A sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, inclusive), devendo-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, arbitrando-se honorários advocatícios recursais. 7. Apelação desprovida. TRF1. APELAÇÃO CIVEL (AC). 0000354-22.2016.4.01.3000. SEXTA TURMA. REL. DESEMB. FEDERAL JAMIL ROSA DE OLIVEIRA. DATA PUBLICAÇÃO 14/06/2021.

De modo que fica mantida a condenação do embargante em honorários de sucumbência em favor da DPU, passando a constar do acórdão embargado também os fundamentos veiculados nesta decisão.


Com esses esclarecimentos adicionais, dou parcial provimento aos embargos, passando a integrar ao acórdão os fundamentos supra, sem alteração do resultado do julgamento em seu mérito, nos termos da fundamentação supra.
É como voto.
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